
Diário da República, 2.ª série — N.º 6 — 9 de janeiro de 2014  753

de remessa de um documento legitimamente solicitado pelo Tribunal 
de Contas.

17 — Ora quem é investido no exercício de funções públicas não pode 
invocar a ignorância da lei, e dos deveres que lhe incumbem, relativos 
à situação financeira e patrimonial da entidade cuja gestão lhe está 
confiada, bem como à sua prestação de contas ao Tribunal.

18 — Não podendo também alegar a ignorância do conhecimento da 
situação relativamente às contas pelas quais é responsável nos termos 
da lei.

19 — Assim, as condutas do responsável são -lhe censuráveis a título 
de negligência, uma vez que, violou os deveres funcionais de diligên-
cia e zelo a que se obrigou aquando da sua investidura nas funções de 
presidente da junta.

20 — Não podem ainda ser considerados como justificativos para a 
violação dos deveres a que estava obrigado argumentos tais como; o des-
conhecimento da existência das notificações do Tribunal, regularmente 
entregues nos serviços da junta de freguesia, a inércia ou esquecimento 
dos funcionários ou problemas de natureza técnica.

21 — Com efeito, enquanto presidente da junta de freguesia era seu 
dever ter -se informado da situação pendente relativa à prestação de contas 
de 2011, transmitir as orientações, ordens e diretivas aos serviços da junta 
em ordem a fazer cumprir a lei e as intimações do Tribunal.

22 — Houve incúria e desleixo por parte do responsável ao não apre-
sentar tempestivamente e de imediato explicações plausíveis ao Tribunal, 
na sequência das intimações feitas sob cominação, em cumprimento de 
despachos judiciais.

23 — As condutas são ilícitas e censuráveis a título de negli-
gência por violação dos deveres de diligência e cuidado objetivo, 
o que por si não é suficiente para afastar a punição da ilicitude 
por negligência.

24 — A responsabilidade pela não observância dos prazos deter-
minados na lei e fixados pelo juiz relator é sempre do titular do órgão 
responsável, neste caso o titular do cargo de presidente da junta o infrator 
Marco Paulo Cardoso Rodrigues, conforme o disposto nos artigos 61.º 
e 62.º da LOPTC, aplicável por remissão do n.º 3 do artigo 67.º, da 
referida lei.

IV. Escolha e graduação concreta da sanção

1 — Feito pela forma descrita o enquadramento jurídico das condutas 
do responsável, importa agora determinar as sanções a aplicar e as suas 
medidas concretas.

2 — Em primeiro lugar há que considerar o grau geral de incumpri-
mento das normas violadas (não remessa de documentos de prestação de 
contas e não remessa de documentos solicitados pelo Tribunal), sendo 
que as infrações cometidas fazem parte do objeto da grande maioria 
das punições decididas pela 2.ª Secção do Tribunal de Contas, puni-
ções essas em que infratores maioritariamente são titulares de órgãos 
do poder local.

3 — O artigo 67.º da LOPTC, contem o regime segundo o qual o 
julgador se deve orientar na graduação das multas a aplicar, sendo que 
deve ser tido em linha de conta:

i) A gravidade dos factos;
ii) As consequências;
iii) O grau da culpa;
iv) O montante material dos valores públicos lesados ou em risco;
v) A existência de antecedentes;
vi) O grau de acatamento de eventuais recomendações do Tribunal.

4 — No caso agora em julgamento estamos perante factos de gravi-
dade e consequências medianos, sendo os valores normais, tomando em 
consideração o universo geral conhecido das infrações.

5 — Na prática de ambas as infrações o responsável agiu de forma 
negligente, conforme descrito nos pontos 16 a 23 da apreciação jurídica, 
pelo que o limite máximo das multas a aplicar será reduzido a metade 
(20 UC), conforme o disposto no n.º 3 do artigo 66.º da LOPTC.

6 — Não existem antecedentes e condenações anteriores pelo Tribunal 
não foram formuladas recomendações ao infrator.

7 — As duas sanções a aplicar situam -se entre o limite mínimo de 
€510,00 (5 UC) e o limite máximo de €2.040,00 (20 UC), conforme o 
disposto no n.º 2 e n.º 3 do artigo 66.º da LOPTC.

8 — Tendo em consideração o desvalor das duas infrações pra-
ticadas, as situações concretas que enformaram a sua ocorrência, a 
existência de antecedentes e a condição social do infrator, julga -se a 
condenação num montante superior ao dobro do mínimo legal, ade-
quado e proporcional face à gravidade dos factos e a necessidade da 
sua punição.

V. Decisão

Nestes termos e face ao exposto, tendo em consideração os factos 
dados como provados decidimos:

a) Condenar o infrator Marco Paulo Cardoso Rodrigues na sanção 
de €714,00 (7 UC), pela prática da infração consubstanciada na falta 
injustificada de remessa de contas ao Tribunal, conforme o previsto 
na alínea a) do n.º 1 do artigo 66.º da LOPTC e punido no n.º 3 da 
referida norma;

b) Condenar o infrator na sanção de € 714,00 (7 UC) pela prática da 
infração consubstanciada na falta injustificada de remessa de documentos 
solicitados, conforme o previsto na alínea c) do n.º 1 do artigo 66.º da 
LOPTC e punido pelo já referido n.º 3;

c) Condenar ainda o infrator no pagamento dos emolumentos do pro-
cesso, no valor de € 214,20, conforme o previsto no n.º 1 do artigo 14.º 
do Regime Jurídico dos Emolumentos do Tribunal de Contas5.

VI. Diligências subsequentes

Conforme o disposto no artigo 25.º do Regulamento Interno de Fun-
cionamento da 2.ª Secção6 deverá a secretaria do Tribunal relativamente 
à presente decisão:

Numerar, registar e registar informaticamente no cadastro da enti-
dade;

Notificar o infrator condenado e o Ministério Público;
Providenciar, após o prazo de recurso, pela publicação para página 

de internet do Tribunal, sendo que caso ocorra a interposição de recurso 
a publicação deverá ser efetuada com a indicação de “não transitada 
em julgado”;

Providenciar pela publicação na 2.ª série do Diário da República, 
após o trânsito em julgado7;

Advertir o infrator condenado que a responsabilidade financeira é 
pessoal, não podendo por isso serem usados dinheiros públicos no 
pagamento das condenações, consubstanciando tal conduta infração de 
natureza financeira e criminal.

A presente sentença foi elaborada por recurso a meios informáticos 
e por mim integralmente revista.

Lisboa, 25 de outubro de 2013. — O Juiz Conselheiro, Ernesto Luís 
Rosa Laurentino da Cunha.

1 Lei de Organização e Processo do Tribunal de Contas, Lei n.º 98/97, 
de 26 de agosto, com as alterações introduzidas pela Lei n.º 48/2006, 
de 29 de agosto, doravante designada por LOPTC.

2 Alterada e republicada pela Lei n.º 5 -A/2002, de 11 de janeiro.
3 O valor da Unidade de Conta (UC) para o triénio de 2007 a 

20 -04 -2009 foi de € 96, tendo passado naquela data, por força da en-
trada em vigor do Novo Regulamento das Custas Processuais para a 
quantia de € 102,00.

4 Alterada e republicada pela Lei n.º 5 -A/2002, de 11 de janeiro.
5 Publicado em anexo ao Decreto -Lei n.º 66/96 de 31 de maio, com 

as alterações introduzidas pela Lei n.º 139/99, de 28 de agosto, e pela 
Lei n.º 3 -B/2000, de 4 de abril.

6 Publicado em anexo à Resolução da 2.ª Secção do Tribunal de Con-
tas n.º 3/1998, de 4 de junho, publicada na 2.ª série do DR, n.º 139 de 
19/06/1998, com as alterações introduzidas pela Resolução da 2.ª Secção 
n.º 2/2002, de 17 de janeiro, publicada na 2.ª série do DR n.º 28 de 
02/02/2002 e pela Resolução da 2.ª Secção n.º 3/2002, de 05 de junho, 
publicada na 2.ª série do DR n.º 129, de 05/06/2002.

7 Publicação no Diário da República, conforme o previsto na al ao) 
do n.º 1 do artigo 7.º do Regulamento de publicação de atos no Diário 
da República, republicado em anexo ao despacho normativo n.º 13/2009 
de 1 de abril, 2.ª série.

207509416 

 Direção-Geral

Aviso (extrato) n.º 394/2014
Em conformidade com o estipulado na alínea b) do n.º 1 do artigo 37.º 

da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, torna -se público que na se-
quência da integração por consolidação da mobilidade interna no mapa 
de pessoal desta Direção -Geral, nos termos das disposições conjugadas 
dos artigos 45.º, n.º 6, e 46.º do Decreto -Lei n.º 440/99, de 2 de novem-
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bro, e do n.º 2 do artigo 64.º, da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, 
na nova redação dada pelo artigo 35.º da Lei n.º 64 -B/2011, de 30 de 

dezembro, foi celebrado Contrato de Trabalho em Funções Públicas por 
Tempo Indeterminado, com a seguinte trabalhadora: 

Nome Carreira e Categoria Posição Remuneratória Nível Remuneratório Data de início

Maria Rita Bustorff Brito das Vinhas  . . . . . Técnico Superior  . . . . . . . . . . . Entre 12.ª e 13.ª Entre 51 e 54 2014 -01 -01

 27 de dezembro de 2013. — A Subdiretora -Geral, Márcia Vala.
207503292 

 CONSELHO SUPERIOR DA MAGISTRATURA

Deliberação (extrato) n.º 21/2014
Por deliberação do Plenário do Conselho Superior da Magistratura de 

03 de dezembro de 2013 e por despacho favorável de S. Ex.ª o Secre-
tário de Estado dos Negócios Estrangeiros e da Cooperação, de 19 de 
dezembro de 2013 foi concedida ao juiz de direito, Dr. Nuno Manuel 
Ferreira de Madureira, prorrogação da licença sem vencimento, para o 
exercício de funções em organismo internacional (EULEX Kosovo), 
até 14 de junho de 2014.

27 de dezembro de 2013. — O Juiz -Secretário do CSM, Joel Timóteo 
Ramos Pereira.

207499576 

 MINISTÉRIO PÚBLICO

Procuradoria-Geral da República

Conselho Superior do Ministério Público

Despacho (extrato) n.º 435/2014
Licenciado José Marques Rodrigues — Procurador -Geral Adjunto, 

cessa funções por efeitos de aposentação/jubilação.
30 de dezembro de 2013. — O Secretário da Procuradoria -Geral da 

República, Carlos Adérito da Silva Teixeira.
207502077 

PARTE E

 ESCOLA SUPERIOR DE ENFERMAGEM DE COIMBRA

Aviso n.º 395/2014
Por meu despacho de 21 de novembro de 2013, foi, na sequência 

de procedimento concursal, autorizada a celebração do contrato de 
trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, em período 
experimental, com Marta Sofia Coelho Ramos, como técnica superior 
para área de Aprovisionamento, do mapa de pessoal da Escola Superior 
de Enfermagem de Coimbra, com início em 02 de dezembro de 2013, 
auferindo o vencimento correspondente à 2.ª posição e nível 15 da tabela 
Remuneratória Única.

27 de novembro de 2013. — A Presidente, Maria da Conceição Sa-
raiva da Silva Costa Bento.

207502499 

 Despacho n.º 436/2014
Dando cumprimento ao estipulado nos n.os 6 e 7 do artigo 12.º da Lei 

n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, conjugado com os artigos 73.º a 76.º 
da Lei n.º 59/2008, de 11 de setembro, torna -se público que, por meu 
despacho de 30 de abril de 2013, foi homologada a ata do júri designado 
para avaliar o período experimental da trabalhadora Jeniffer Mendes 
Lopes, assistente operacional do mapa de pessoal da Escola em regime 
de contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, 
onde consta a deliberação de conclusão com sucesso do período expe-
rimental com a classificação final de 14,68 valores.

6 de maio de 2013. — A Presidente, Maria da Conceição Saraiva 
da Silva Costa Bento.

207502336 

 Despacho (extrato) n.º 437/2014
Por meu despacho de 16 de outubro de 2013, foi autorizada, prece-

dendo concurso documental, a celebração de contrato de trabalho em 
funções públicas por tempo indeterminado, em regime de tenure, com 

José Carlos Amado Martins, como Professor Coordenador, da Escola 
Superior de Enfermagem de Coimbra, de acordo com o disposto no 
Decreto -Lei n.º 185/81, de 1 de julho, na atual redação (ECPDESP), na 
Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, na atual redação e Lei n.º 59/2008, 
de 11 de setembro, na atual redação

17 de outubro de 2013. — A Presidente, Maria da Conceição Saraiva 
da Silva Costa Bento.

207502693 

 Despacho (extrato) n.º 438/2014
Por meu despacho de 16 de outubro de 2013, foi autorizada, prece-

dendo concurso documental, a celebração de contrato de trabalho em 
funções públicas por tempo indeterminado, em regime de tenure, com 
João Luís Alves Apóstolo, como Professor Coordenador, da Escola 
Superior de Enfermagem de Coimbra, de acordo com o disposto no 
Decreto -Lei n.º 185/81, de 1 de julho, na atual redação (ECPDESP), na 
Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, na atual redação e Lei n.º 59/2008, 
de 11 de setembro, na atual redação

17 de outubro de 2013. — A Presidente, Maria da Conceição Saraiva 
da Silva Costa Bento.

207502417 

 Despacho (extrato) n.º 439/2014
Por meu despacho de 05 de dezembro de 2013, foi autorizada a 

celebração do contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado, em período experimental de cinco anos, com Marina de 
Montezuma de Carvalho Mendes Vaquinhas, por ter transitado para a 
categoria de Professor Adjunto, nos termos do Decreto -Lei n.º 185/81, 
de 1 de julho, alterado e aditado pelo Decreto -Lei n.º 207/2009, de 31 
de agosto e pela Lei n.º 7/2010, de 13 de maio, com efeitos a partir de 
04 de dezembro de 2013.

6 de dezembro de 2013. — A Presidente, Maria da Conceição Saraiva 
da Silva Costa Bento.

207502539 




